PARECER Nº.    1471  , DE 2006.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 97, DE 2006. 

De autoria do Deputado Renato Simões, o Projeto de Lei nº 97, de 2006, declara de utilidade pública a Associação Cultural, Religiosa e Beneficente Comunidade de Oyá e de Ogun “Ilê Alaketú Axé Egbé Oyá Ogun””, na Capital. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito, nos termos do art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 4º de seu estatuto, devidamente registrado no 5º Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital:

I – resgatar a cultura afro-brasileira no Brasil e no Exterior, bem como a divulgação da doutrina do Candomblé a todas as pessoas interessadas, através dos meios de difusão social disponíveis, de acordo com os critérios e costumes da tradição conhecidos e praticados no Brasil;

II – trabalhar pela conservação e aprimoramento da tradição e da cultura Yorubá, através da divulgação, palestras, orientações e cursos, bem como desenvolver pesquisas, formar bibliotecas, visando o resgate deste conhecimento, da língua e da cultura afro-brasileira;

III – promover as integrações culturais entre seus filiados, sócios e simpatizantes com entidades congêneres em todo o território nacional ou no exterior;

IV – buscar, junto aos poderes públicos, o atendimento às reivindicações das comunidades de tradições africanas e afro-brasileiras, bem como do povo negro e afro-descendentes;

V – desenvolver atividades de assistência social, em articulação com os poderes públicos;

VI – articular-se com outros setores sociais marginalizados, discriminados e excluídos em nossa sociedade, como as mulheres, negros, índios, portadores de deficiências, crianças e adolescentes, pessoas da terceira idade, encarcerados, homossexuais, moradores de rua, bem como apoiar as lutas dos trabalhadores e do povo pela conquista de uma vida melhor;

VII – o estudo teórico e prático das religiões afro-brasileiras;

VIII – divulgar os conceitos e visões de mundo, vida e do homem da cultura Yorubá;

IX – a publicação de jornais, periódicos e outros meios de comunicação, como forma de informação e divulgação de toda a cultura afro-brasileira;

X – filiar pessoas física, simpatizantes e adeptos;

XI – promover o ensino da cultura afro-brasileira, em concordância com a Lei Federal 10.639/03, em colaboração com instituições educacionais e universitárias públicas e privadas, nas áreas de sociologia, psicologia, história, antropologia, teologia, filosofia entre outras;

XII – organizar cursos, simpósios e estudos, estágios e auxílio a pesquisas, desde que voltadas à finalidade estatutária e divulgar seus conhecimentos;

XIII – colaborar com campanhas de saúde e vacinação;

XIV – incentivar a Arte, Cultura e Educação. 

O autor juntou a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 04 a 23 e 27 a 35 do processo. 

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº. 97, de 2006. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) DONISETE BRAGA -  RELATOR

Aprovado o projeto de lei, nos termos do parecer do relator “ad referendum” do plenário.

Sala das Comissões, em 24/10/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Roberto Morais – Jonas Donizette – Baleia Rossi.
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